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JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº.016 DE 03 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cariri do Tocantins, 

Senhores Vereadores, 

 

 

O presente Projeto de Lei visa obter autorização legislativa para a doação de 

imóvel público à empresa PORTIAGRO PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS 

LTDA, para a implantação, por meio do empreendimento denominado “Eldorado Maq”, 

de unidade de assistência técnica, manutenção mecânica e comércio de peças agrícolas 

neste Município. A medida é de fundamental importância para a política de 

desenvolvimento econômico do nosso Município. 

A instalação do referido empreendimento, que atuará na prestação de serviços 

de assistência técnica especializada, manutenção mecânica de alta performance, 

conversão de motores e comercialização de peças agrícolas, representa um passo 

significativo para a atração de novos investimentos e a diversificação da nossa economia, 

notadamente em razão de sua localização estratégica às margens da Rodovia BR-153, um 

dos principais corredores logísticos do agronegócio da região Centro-Norte do país. De 

forma mais impactante, o empreendimento fomentará a geração de, no mínimo, 22 (vinte 

e dois) empregos diretos com carteira assinada, além de aproximadamente 35 (trinta e 

cinco) empregos indiretos, representando injeção salarial recorrente estimada em R$ 

1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) ao ano na economia local, e arrecadação 

adicional estimada em R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais) ao ano em ISS e 

ICMS. 

Para oferecer a segurança jurídica necessária à realização dos investimentos, a 

doação será condicionada a encargos claros, como o cumprimento de prazos para início 

e conclusão das obras. O projeto de lei também equilibra a proteção do patrimônio público 

com a necessidade de crédito da empresa, permitindo que o imóvel seja usado como 

garantia para financiamentos destinados exclusivamente à sua implantação. 

Adicionalmente, a proposta inclui uma cláusula de reversão que garante o retorno do 
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imóvel ao patrimônio público caso as condições não sejam atendidas, assegurando que o 

interesse público seja plenamente resguardado. 

 

I. DA LEGALIDADE E CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO ELEITORAL 

 

Compreendendo a importância da responsabilidade na gestão pública, 

especialmente em ano eleitoral, este projeto foi elaborado com base em sólida análise 

jurídica, que atesta sua plena conformidade com a legislação vigente. 

A Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições), em seu art. 73, § 10, veda a “distribuição 

gratuita” de bens e benefícios. O ponto-chave deste projeto é que a doação proposta não 

é gratuita. Trata-se de uma doação com encargos, que exige da empresa beneficiária 

contrapartidas claras e onerosas, como a construção da unidade e o início de suas 

operações em prazos definidos, sob pena de reversão do imóvel ao patrimônio municipal. 

Essa interpretação é respaldada pela jurisprudência consolidada do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE). Para conferir total transparência e segurança jurídica a esta Casa 

Legislativa, transcreve-se abaixo o entendimento do TSE em caso análogo, que 

fundamenta a presente proposição: 

 

EMENTA-. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO 

POR CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO. 

PREFEITO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 114 DO 

CPC/2015. AUSÊNCIA DE FORMAÇÃO DE 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. MATÉRIA 

NÃO PREQUESTIONADA. VIOLAÇÃO AO ART. 73, § 10, 

DA LEI Nº 9.504/1997. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO 

EM ANO ELEITORAL. AUSÊNCIA DO ELEMENTO 

NORMATIVO GRATUIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO 

DE CONDUTA VEDADA. PROVIDO O RECURSO 

ESPECIAL. 

1. Na origem, o TRE/PR manteve a sentença que julgou 

parcialmente procedente a representação para condenar o prefeito 

de Barracão/PR, ora recorrente, ao pagamento de multa no valor de 
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R$ 5.320,50 pela prática de conduta vedada nas eleições de 2016, 

por ter concedido benefícios fiscais aos munícipes em ano eleitoral. 

2. As alegações atinentes à ausência de formação de litisconsórcio 

passivo necessário e à ofensa ao art. 114 do CPC/2015 não foram 

prequestionadas, tendo em vista que a Corte regional assentou a 

indevida inovação recursal da matéria. 

3. É pacífico o entendimento do TSE de que, em âmbito de recurso 

especial, impõe-se o requisito do prequestionamento, ainda que se 

trate de questão de ordem pública - formação de litisconsórcio 

passivo necessário. 

4. Não houve distribuição gratuita de benefícios, visto que o 

programa fiscal concedeu desconto aos beneficiários referente 

apenas a juros e multas. 

5. Nos termos da jurisprudência do TSE, excluída a gratuidade do 

benefício, elemento normativo da conduta, afasta-se a ocorrência 

da conduta vedada prevista no art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/1997 

(RO nº 1718-21/PB, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado 

em 24.4.2018, DJe de 28.6.2018). Nesse mesmo sentido: REspe nº 

555-47/PA, rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 

4.8.2015, DJe de 21.10.2015. 

6. Recurso especial provido para reformar a decisão regional e 

julgar improcedente a representação eleitoral por conduta 

vedada e, por conseguinte, desconstituir a multa aplicada. TSE 

— Recurso Especial Eleitoral nº 56-19.2016.6.16.0131 — 

Barracão/PR Publicado em 19/08/2020 ELEIÇÕES 2016 

 

Como se vê, o precedente do TSE é claro: a existência de uma contrapartida 

descaracteriza a gratuidade do ato, afastando a vedação legal. Assim, a presente doação, 

por ser um ato de fomento condicionado a investimentos e geração de empregos, é uma 

medida legal e legítima. 

 

II. CONCLUSÃO 
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Diante do exposto, e demonstrados tanto o mérito econômico e social quanto a 

plena legalidade da matéria, contamos com o apoio e a aprovação dos nobres Vereadores 

para este importante projeto, que representa um investimento responsável no futuro de 

Cariri do Tocantins. 

Diante do exposto, e dos benefícios concretos que o empreendimento trará para 

toda a comunidade de Cariri do Tocantins, contamos com o apoio e a aprovação dos 

nobres Vereadores para este importante projeto. 

 

 

ELTON MOREIRA ALVES 

Prefeito Municipal 

  

ELTON MOREIRA 
ALVES:87257505187

Assinado de forma digital por ELTON 
MOREIRA ALVES:87257505187 
Dados: 2026.08.03 12:18:14 -03'00'
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ESTADO DO TOCANTINS 

MUNCÍPIO DE CARIRI DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRI DO TOCANTINS 

GABINETE DO PREFEITO 

 

PROJETO DE LEI Nº016 DE AGOSTO DE 2026. 

 

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a doar imóvel rural à 

empresa PORTIAGRO PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS 

LTDA, e dá outras providências.” 

 

PREFEITO MUNICIPAL DE CARIRI DO TOCANTINS, Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e 

ele sanciona a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar à empresa 

PORTIAGRO PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 53.381.233/0001-48, com sede na Avenida Washington Luiz, s/nº, Quadra 13, Lote 05, 

Sala 01, Setor Jardim Eldorado, na cidade de Edéia, Estado de Goiás, CEP: 75.940-000, 

o imóvel de propriedade do Município de Cariri do Tocantins, com a seguinte descrição: 

 

IMÓVEL: Parte Desmembrada 06 – Área 01 do Lote 11/13 Remanescente, 

do Lote Fazenda Santo Antônio, Gleba 06, 3ª etapa, neste município, com área de 

3,0049 ha (três hectares e quarenta e nove centésimos), objeto da Matrícula n. 1.523 

do Cartório de Registro de Imóveis, Pessoas Jurídicas, Títulos e Documentos de 

Cariri do Tocantins – TO, de propriedade do Município de Cariri do Tocantins 

(CNPJ nº 37.344.397/0001-49), avaliado em R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais), conforme Certidão de Avaliação de Imóvel Rural nº 022/2026, expedida pela 

Comissão para Avaliação dos Imóveis Urbanos e Rurais do Município. 
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Art. 2º A doação de que trata esta Lei destina-se à implantação e funcionamento, 

no Município, de unidade de assistência técnica, manutenção mecânica e comércio de 

peças agrícolas, sob o empreendimento denominado “Eldorado Maq”, visando ao 

desenvolvimento econômico e à geração de emprego e renda na região. 

Art. 3º A doação será gravada com os seguintes encargos, a serem cumpridos pela 

empresa donatária: 

I – Iniciar as obras de construção da unidade no prazo máximo de 180 (cento e 

oitenta) dias, contados da lavratura da escritura pública de doação; 

II – Concluir as obras e iniciar plenamente suas atividades operacionais no prazo 

máximo de 2 (dois) anos, contados da data de início das obras; 

III – Fica proibida a alienação, a qualquer título, do imóvel doado pelo prazo de 

05 (cinco) anos, a contar da data de início das atividades da empresa, sem prévia 

autorização do Poder Executivo Municipal. 

 

§ 1º Ultrapassado o lapso temporal referido no inciso III, fica assegurado ao 

Município o direito de preferência em eventual alienação do imóvel a terceiros, devendo 

a donatária notificá-lo previamente, por escrito, com a íntegra da proposta, concedendo-

lhe o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação. 

§ 2º O exercício do direito de preferência dar-se-á pelo mesmo preço e pelas 

mesmas condições ofertadas ao terceiro interessado. 

§ 3º A ausência de notificação prévia ao Município, na forma dos parágrafos 

anteriores, caracteriza infração aos encargos da doação, sem prejuízo das medidas 

administrativas e judiciais cabíveis. 

§ 4º A proibição de que trata o inciso III não se aplica à oneração do imóvel 

mediante hipoteca ou alienação fiduciária em garantia, quando o gravame tiver por 

finalidade exclusiva garantir financiamento, junto a instituições financeiras, cujos 

recursos sejam integralmente destinados à construção e implantação das atividades da 

empresa donatária no próprio imóvel, mediante prévia e expressa anuência do Poder 

Executivo Municipal. 

 

Art. 4º O não cumprimento de quaisquer dos encargos estabelecidos no Art. 3º 
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implicará na reversão automática do imóvel ao patrimônio do Município de Cariri do 

Tocantins, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, perdendo a 

donatária o direito a qualquer indenização pelas benfeitorias porventura realizadas. 

Parágrafo único. A cláusula de reversão, os encargos do Art. 3º e o direito de 

preferência do Município deverão constar expressamente na escritura pública de doação 

e ser averbados na matrícula do imóvel. 

 

Art. 5º Todas as despesas decorrentes da lavratura da escritura pública, impostos 

de transmissão e do respectivo registro imobiliário correrão por conta exclusiva da 

empresa donatária. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cariri do Tocantins-Tocantins, aos 03 dias 

do mes de agosto de 2026. 

 

ELTON MOREIRA ALVES 

Prefeito Municipal 

ELTON MOREIRA 
ALVES:87257505187

Assinado de forma digital por 
ELTON MOREIRA 
ALVES:87257505187 
Dados: 2026.08.03 12:18:32 -03'00'



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
53.381.233/0001-48
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
05/01/2024

NOME EMPRESARIAL
PORTIAGRO PARTICIPACOES EMPRESARIAIS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
AV WASHINGTON LUIZ

NÚMERO
SN

COMPLEMENTO
QUADRA13 LOTE 05 SALA 01

CEP
75.940-000

BAIRRO/DISTRITO
SETOR JARDIM ELDORADO

MUNICÍPIO
EDEIA

UF
GO

ENDEREÇO ELETRÔNICO
RAFAEL@GRUPOPORTILHO.COM.BR

TELEFONE
(64) 9941-0541 / (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
05/01/2024

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 15/06/2026 às 15:56:50 (data e hora de Brasília).

15/06/2026, 15:57 about:blank

about:blank 1/1



CNPJ:
53.381.233/0001-48
NOME EMPRESARIAL:
PORTIAGRO PARTICIPACOES EMPRESARIAIS LTDA
CAPITAL SOCIAL:
R$ 19.109.664,00 (Dezenove milhões, cento e nove mil e seiscentos e sessenta e quatro reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:
LUCIVAL PORTILHO ARANTES
Qualificação:
49-Sócio-Administrador
 
 
 
 
 
 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma
unidade da RFB.
Emitido no dia 15/06/2026 às 15:57:16 (data e hora de Brasília).

15/06/2026, 15:57 Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/qsa 1/1



 

1ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

 
PORTIAGRO PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA 

CNPJ: 53.381.233/0001-48 
NIRE: 522.0633118-8 

a) Aumento do capital social; 
b) Consolidação. 

 É parte contratante do presente instrumento de alteração de 

Sociedade Empresária Limitada o seguinte nomeado: 

   LUCIVAL PORTILHO ARANTES, brasileiro, casado em comunhão 

parcial de bens, produtor rural e empresário, portador do CPF sob o nº 

947.724.791-04, com endereço para contato e correspondência na Rua 06, s/nº, 

Quadra 49, Lote 02, Setor Waldir Lins I, na cidade de Gurupi, Estado de 

Tocantins, CEP: 77.423-140;   

Único sócio componente da sociedade empresária limitada, sob nome 

empresarial de PORTIAGRO PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA, 

estabelecida sua sede e domicilio na Avenida Washington Luiz, s/nº, Quadra 13, 

Lote 05, Sala 01, Setor Jardim Eldorado, nesta cidade de Edéia, Estado de Goiás, 

CEP: 75.940-000, com o contrato social devidamente arquivado na Junta 

Comercial deste Estado de Goiás, sob o nº 522.0633118-8; cadastrada no CNPJ 

sob o nº 53.381.233/0001-48; resolvem alterar o referido contrato social, como 

a seguir se contrata: 

CLÁUSULA 1ª –  Aumento e distribuição do Capital Social. 

O capital que é de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) quotas no 

valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, já integralizado, será neste ato aumentado 

para R$ 19.109.664,00 (dezenove milhões, cento e nove mil, seiscentos e 

sessenta e quatro reais), dividido em 19.109.664,00 (dezenove milhões, cento e 

nove mil, seiscentos e sessenta e quatro) quotas de valor nominal de R$ 1,00 

(um real) cada, cujo valor aumentado de R$ 19.108.664,00 (dezenove milhões, 
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cento e oito mil, seiscentos e sessenta e quatro) será totalmente subscrito e 

integralizado pelo sócio, da seguinte maneira: 

a) O valor de R$ 13.921.164,00 (treze milhões, novecentos e vinte e um mil, 

cento e sessenta e quatro reais), pela transferência de 1.780.200 (um 

milhão, setecentos e oitenta mil e duzentas) quotas do capital social da 

empresa FOCO AGROBUSINESS LTDA, cadastrada no CNPJ sob o nº 

19.792.957/0001-46 e NIRE de nº 522.0332152-1, cuja transferência para 

esta sociedade está registrada na 19ª Alteração Contratual daquela 

sociedade empresária limitada, nesta data;  

b) O valor de R$ 5.187.500,00 (cinco milhões, cento e oitenta e sete mil e 

quinhentos reais), pela transferência de 12.500 (doze mil e quinhentas) 

quotas do capital social da empresa FOCO FERTILIZANTES LTDA, 

cadastrada no CNPJ sob o nº 19.779.625/0001-21 e NIRE de nº 

522.0332110-6, cuja transferência para esta sociedade está registrada na 

8ª Alteração Contratual daquela sociedade empresária limitada, nesta 

data;  

Em razão do presente aumento do capital social, a Cláusula Quarta do Contrato 

Social, passa doravante a se expressar com a redação seguinte: 

CLÁUSULA 4ª – Capital Social. 

O capital social é de R$ 19.109.664,00 (dezenove milhões, cento e 

nove mil, seiscentos e sessenta e quatro reais), dividido em 

19.109.664,00 (dezenove milhões, cento e nove mil, seiscentos e 

sessenta e quatro) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 

uma e subscritas em: 

Sócios Nº Quotas Capital % 

Lucival Portilho Arantes  19.109.664 19.109.664,00 100,0 

T O T A L  19.109.664 19.109.664,00 100,0 

Parágrafo único: As quotas subscritas estão integralizadas, em 

participação societária e moeda corrente do país. 

Página 2 de 7



 

CLÁUSULA 2ª – Demais Cláusulas. 

As demais cláusulas, não modificadas pela presente alteração contratual, 

permanecem inalteradas e em pleno vigor. E para que surjam os efeitos legais, 

promove-se o contrato social consolidado em sua totalidade: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

PORTIAGRO PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA 
CNPJ: 53.381.233/0001-48 

NIRE: 522.0633118-8 

Da Composição do Quadro Social. 

   LUCIVAL PORTILHO ARANTES, brasileiro, casado em comunhão 

parcial de bens, produtor rural e empresário, portador do CPF sob o nº 

947.724.791-04, nascido em 18/08/1981, com endereço de contato e 

correspondência na Rua 06, s/nº, Quadra 49, Lote 02, Setor Waldir Lins I, na 

cidade de Gurupi, estado de Tocantins, CEP: 77.423-140; 

CLÁUSULA 1ª – Da Denominação, Endereço e Foro.  

A sociedade gira sob a denominação social de PORTIAGRO PARTICIPAÇÕES 

EMPRESARIAIS LTDA e tem sua sede e domicilio Avenida Washington Luiz, 

s/nº, Quadra 13, Lote 05, Sala 01, Setor Jardim Eldorado, nesta cidade de Edéia, 

estado de Goiás, CEP: 75.940-000; 

§ 1º -  A sociedade poderá a qualquer tempo abrir ou fechar filiais ou sucursais 

em qualquer ponto do território nacional, obedecendo às disposições legais 

vigentes mediante alteração contratual assinada pelos sócios. 

§ 2º -  Fica eleito o Foro desta Comarca de Edéia (GO), para qualquer ação 

fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que 

seja. 
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CLÁUSULA 2ª – Objeto Social.  

O objeto da sociedade é a exploração, por conta própria, da atividade de: 

Holding Patrimonial (6462-0/00). 

CLÁUSULA 3ª – Início de Atividade e Prazo de Duração. 

O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, tendo iniciado suas 

atividades no dia 28/12/2023. 

CLÁUSULA 4ª – Do Capital Social e sua Subscrição. 

O capital social é de R$ 19.109.664,00 (dezenove milhões, cento e nove mil, 

seiscentos e sessenta e quatro reais), dividido em 19.109.664,00 (dezenove 

milhões, cento e nove mil, seiscentos e sessenta e quatro) quotas de valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma e subscritas em: 

Sócios Nº Quotas Capital % 

Lucival Portilho Arantes  19.109.664 19.109.664,00 100,0 

T O T A L  19.109.664 19.109.664,00 100,0 

Parágrafo Único: As quotas subscritas estão integralizadas, em participações 

societárias e moeda corrente do país. 

CLÁUSULA 5ª – Administração e uso da denominação. 

A administração da sociedade será exercida pelo sócio administrador LUCIVAL 

PORTILHO ARANTES, já qualificado, que se incumbe de todas as operações e 

representa a sociedade ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente. 

Parágrafo Único: O uso da firma será feito pelo administrador exclusivamente 

para os negócios da própria sociedade, ficando vedado o seu emprego para fins 

estranhos à sociedade, tais como, abonos, avais e fianças, seja em proveito 

próprio, seja a favor de terceiros. 

CLÁUSULA 6ª – Retirada Pró-Labore. 

O sócio pode fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as 
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disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA 7ª – Desimpedimento. 

O sócio administrador declara sob as penas da lei, de que não está impedido de 

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas da concorrência, 

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 8ª – Das Demonstrações Financeiras. 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro de cada ano, é procedido 

o levantamento das Demonstrações Financeiras da sociedade, com observância 

dos Princípios de Contabilidade e das leis que regem o assunto. 

§ 1º: Os lucros verificados na Demonstração de Resultado, levantada no 

encerramento do exercício, devem ter a destinação que lhes for dada pelo sócio, 

podendo ser distribuídos ou permanecer como lucros acumulados. 

§ 2º: Os prejuízos devem ser amortizados pelos lucros acumulados ou suportado 

pelo sócio. 

CLÁUSULA 9ª – Aprovação de Contas. 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o sócio deliberará 

sobre as contas e designará administrador(es) quando for o caso. (art. 1.071 e 

1.072, § 2o e art. 1.078, CC/2002). 

CLÁUSULA 10ª – Da Dissolução Causa Mortis. 

Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 

herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo 

possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na 

continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
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Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído 

ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. Em nenhuma hipótese 

a sociedade poderá continuar com apenas um sócio por mais de180 (cento e 

oitenta) dias. 

Parágrafo único – O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 

que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA 11ª – Das Omissões. 

Nas omissões deste instrumento e das normas do Código Civil sobre as limitadas, 

a sociedade reger-se-á pelo que dispõe o referido Código sobre as sociedades 

simples. 

 E por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento 

particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente, assinando-o digitalmente 

e destinando ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado. 

Edéia (GO), 29 de dezembro de 2023. 

________________________________ 
Lucival Portilho Arantes 

(assinado digitalmente) 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa PORTIAGRO PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

94772479104
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LUCIVAL PORTILHO ARANTES

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/01/2024 17:53 SOB Nº 20240067312. 
PROTOCOLO: 240067312 DE 17/01/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12400991813. CNPJ DA SEDE: 53381233000148. 
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